
PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA PARAÍBA

GABINETE DO DESEMBARGADOR LUIZ SILVIO RAMALHO JÚNIOR

ACÓRDÃO
APELAÇÃO CRIMINAL (Processo nº 0018205-02.2013.815.0011)
RELATOR: Desembargador Luiz Silvio Ramalho Júnior
APELANTE: Joseildo Félix da Silva
ADVOGADO: Marcio Sarmento Cavalcanti
APELADO: Ministério Público Estadual

PENAL e PROCESSUAL PENAL – Apelação criminal.  Crime
contra  a  saúde  pública.  Tráfico  de  drogas.  Condenação.
Irresignação  defensiva.  Direito  de  recorrer  em  liberdade.
Pedido prejudicado.  Alegação de fragilidade e insuficiência de
provas.  Não  ocorrência.  Coerente  acervo  probatório.
Materialidade  e  autoria  comprovadas.  Finalidade  mercantil
evidenciada.  Acerto  do  decisum singular.  Desprovimento  do
recurso.

− O  pedido  de  concessão  do  direito  de  recorrer  em
liberdade formulado dentro do recurso de apelação é ineficaz,
haja vista que somente será apreciado quando do julgamento
do  próprio  recurso  que  o  acusado  visa  aguardar  fora  do
cárcere.

− Havendo prova cabal da materialidade e autoria do delito
descrito  na  denúncia,  consubstanciada  por  testemunhos
colhidos sob o crivo do contraditório, resulta inviável a súplica
absolutória.

− Demonstradas,  "quantum  satis",  a  materialidade  e  a
autoria do crime de tráfico imputado ao réu, a condenação, à
falta de causas excludentes de ilicitude ou de culpabilidade, é
medida que se impõe.

VISTOS,  RELATADOS e DISCUTIDOS estes  autos,  em que
são partes as acima identificadas.
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ACORDA a Câmara Criminal do Tribunal de Justiça da Paraíba,
à unanimidade, em rejeitar a preliminar e negar provimento ao recurso, nos termos
do voto do Relator e, em harmonia com o parecer da Procuradoria-Geral de Justiça.

RELATÓRIO

Trata-se de apelação criminal interpostas por  Josenildo Félix
da Silva (f. 77) em face da sentença proferida pelo juiz da Vara de Entorpecentes da
Comarca de Campina Grande/PB, que o condenou pela prática dos delitos descritos
nos  arts.  331 e  34,  III2 da  Lei  11.343/2006,  fixando-lhe  uma  pena  privativa  de
liberdade de 6 (seis) anos e 8 (oito) meses de reclusão, mais sanção pecuniária
equivalente a 666 (seiscentos e sessenta e seis) dias-multa. O magistrado singular
fixou o regime inicial  semiaberto e o valor do dia-multa no seu mínimo legal  (fs.
69/74).

Quanto aos fatos, narra a exordial acusatória que no dia 08 de
julho de 2013, por volta das 19:00hrs, agentes penitenciários que faziam revistas no
pavilhão 5  do Presídio Serrotão, em Campina Grande,  encontraram em poder do
apelante 38 (trinta e oito)  pedras de crack, em um recipiente escondido em sua
cama, dentro de um orifício coberto com sabão (fs. 02/04).

Em suas razões,  insurge-se, preliminarmente, contra decisão
do magistrado a quo ao argumento de que o juiz sentenciante foi omisso na medida
em que, embora tenha fixado o regime semiaberto para o início do cumprimento da
reprimenda, deixou de se manifestar quanto à manutenção da prisão cautelar, fato
que, sob sua ótica, conduziria a nulidade do processo.

No  mérito,  assevera  que  o  representante  do  Parquet  não
logrou êxito em comprovar a autoria do crime delineado peça de ingresso.

Pugna pela absolvição por alegada insuficiência probatória (fs.
84/88).

O  Ministério  Público  posiciona-se  pelo  desprovimento  do
recurso (fs. 90/93).

A Procuradoria-Geral de Justiça opina pelo não provimento do

1 Lei  n°  11.343/2006  -  Art.  33.  Importar,  exportar,  remeter,  preparar,  produzir,  fabricar,  adquirir,
vender, expor à venda, oferecer, ter em depósito, transportar, trazer consigo, guardar, prescrever,
ministrar, entregar a consumo ou fornecer drogas, ainda que gratuitamente, sem autorização ou
em desacordo com determinação legal ou regulamentar:
Pena - reclusão de 5 (cinco) a 15 (quinze) anos e pagamento de 500 (quinhentos) a 1.500 (mil e
quinhentos) dias-multa.

2 Lei nº 11.343/2006 - Art. 40.  As penas previstas nos arts. 33 a 37 desta Lei são aumentadas de
um sexto a dois terços, se:
[…];
III  -  a  infração  tiver  sido  cometida  nas  dependências  ou  imediações  de  estabelecimentos
prisionais,  de  ensino  ou  hospitalares,  de  sedes  de  entidades  estudantis,  sociais,  culturais,
recreativas,  esportivas,  ou  beneficentes,  de  locais  de  trabalho  coletivo,  de  recintos  onde  se
realizem  espetáculos  ou  diversões  de  qualquer  natureza,  de  serviços  de  tratamento  de
dependentes  de  drogas  ou  de  reinserção  social,  de  unidades  militares  ou  policiais  ou  em
transportes públicos;
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recurso, mantendo-se a sentença tal como proferida (fs. 97/100).

É o relatório.

–  VOTO  –  Desembargador  Luiz  Silvio  Ramalho  Júnior
(Relator).

Presentes  os  pressupostos  recursais  de  admissibilidade
intrínsecos (legitimidade,  interesse, cabimento e inexistência de fato impeditivo e
extintivo)  e  extrínsecos  (tempestividade  e  regularidade  formal),  conheço  dos
recursos,  eis  que  preenchidos  os  requisitos  dispostos  no  art.  593,  inciso  I 3,  do
Código de Processo Penal.

Como já adiantado, o recurso encerra a pretensão de reforma
da sentença com o fim de se absolver o apelante, alegando para tanto que a prova
trazida aos autos é frágil e por isso, não autoriza o édito condenatório.

Muito bem. A preliminar não prospera e, quanto ao mérito, o
recurso deve ser desprovido.

DA PRELIMINAR

DA NULIDADE DO PROCESSO

DO DIREITO DE RECORRER EM LIBERDADE

Ao desenvolver as razões de seu inconformismo, a d. Defesa
pugna pelo reconhecimento do direito de recorrer em liberdade, que, entendemos
por prejudicado, uma vez que o feito já está em fase de julgamento.

A propósito4:

PENAL.  PROCESSUAL  PENAL.  HABEAS  CORPUS
SUBSTITUTIVO  DE  RECURSO  ORDINÁRIO.  HOMICÍDIO
QUALIFICADO (ART.  121,  §  2º,  II  E   IV  DO CP).  PRISÃO
PREVENTIVA.  SENTENÇA  CONDENATÓRIA.  DIREITO  DE
RECORRER EM LIBERDADE. PRESUNÇÃO DE INOCÊNCIA.
ART. 387 DO CPP. FUNDAMENTAÇÃO. MANUTENÇÃO DOS
MOTIVOS  QUE  JUSTIFICARAM  A  MEDIDA  CAUTELAR.
CONDIÇÕES  PESSOAIS  FAVORÁVEIS.  IRRELEVÂNCIA.
APELAÇÃO.  ANULAÇÃO  DO  JULGAMENTO.  REALIZAÇÃO
DE  NOVO  JÚRI.  ACÓRDÃO  QUE  DETERMINA  A
MANUTENÇÃO  DA  PRISÃO  PREVENTIVA  VALENDO-SE
DOS  ARGUMENTOS  APRESENTADOS  NO  DECRETO
CONSTRITIVO. POSSIBILIDADE. ART. 312 DO CPP.

3 CPP - Art. 593. Caberá apelação no prazo de 5 (cinco) dias:  (Redação dada pela Lei nº263, de
23.2.1948).
I - das sentenças definitivas de condenação ou absolvição proferidas por juiz singular; (Redação
dada pela Lei nº 263, de 23.2.1948).

4 (HC  257.929/PE,  Rel.  Ministra  ALDERITA  RAMOS  DE  OLIVEIRA  (DESEMBARGADORA
CONVOCADA DO TJ/PE), SEXTA TURMA, julgado em 21/05/2013, DJe 31/05/2013)

3/8
AC.8205-02.(Arts. 33 e 40, III da Lei 11.343.2006 - Preliminar - Direito de recorrer em liberdade - Mérito - Insuficiência probatória)_4.doc



1. Segundo a novel orientação desta Corte Superior, ratificada
pela  Jurisprudência  do  Supremo  Tribunal  Federal,  não  se
conhece  de  habeas  corpus  impetrado  em  substituição  ao
cabível recurso constitucional.
2.  A inadequação  da  via  eleita,  todavia,  não  desobriga  esta
Corte  Superior  de  fazer  cessar  manifesta  ilegalidade  que
resulte no cerceamento do direito de ir e vir do paciente.
3. A prisão preventiva foi decretada em face da periculosidade
do  paciente,  evidenciada  pelo  modus  operandi  da  prática
criminosa, motivo que se manteve na sentença condenatória.
4.  O pedido  de  aguardar  o  apelo  em liberdade  resultou
prejudicado  com  a  superveniência  do  julgamento  da
apelação.
5.  A  manutenção  da  prisão  preventiva  na  sentença
condenatória,  desde que feita  de forma justificada,  conforme
manda o art. 387, § 1º do Código de Processo Penal, não fere
o princípio da presunção de inocência.
6. A anulação do julgamento pelo Tribunal do Júri não conduz
necessariamente ao relaxamento de prisão do paciente, visto
que  o  acórdão  manteve  a  prisão  preventiva  pelos  mesmos
motivos apresentados no momento de sua decretação, ou seja,
o modus operandi revelador da periculosidade do agente.
7. Writ não conhecido. (grifamos).

Demais disso, como destacou o Douto Procurador de Justiça:
“por tratar da prisão de natureza eminentemente cautelar (processual), não interfere
na condição particular do apelante, já que outro motivo (prisão-pena, que decorre de
sentença  condenatória  transitada  em  julgado)  determina  sua  manutenção  no
cárcere” (f. 98).

Preliminar rejeitada.

DO MÉRITO

DA MATERIALIDADE

A materialidade delitiva está comprovada através do Auto de
Apresentação e Apreensão (f. 11), assim como do Laudo de Constatação (f. 16) e
Laudo  de  Exame  Químico-Toxicológico  (f.  40),  que  identificou  a  substância
apreendida  como  Cocaína,  pesando,  ao  todo,  4,6g  (quatro  gramas  e  seis
decigramas), distribuída em 38 (trinta e oito) pequenos embrulhos confeccionadas
em plástico transparente, acondicionados em 1 (um) tubo de Vitamina “C”, na cor
laranja de nome comercial “CENEVIT”.

DA AUTORIA

Em relação à autoria, embora o apelante se diga inocente, sua
versão está totalmente isolada do restante do contexto probatório.

Na  fase  inquisitória,  foram  prestados  esclarecimentos  como
veremos adiante, com destaques em negrito, no que interessa. Vejamos:

4/8
AC.8205-02.(Arts. 33 e 40, III da Lei 11.343.2006 - Preliminar - Direito de recorrer em liberdade - Mérito - Insuficiência probatória)_4.doc



Thiago José de Siqueira (f. 06):

[…] “Que estava sendo realizada revista nos pavilhões do presidio do
Serrotão e no pavilhão 5, lado A, ao revistarem uma das camas de
alvenaria foi localizado um recipiente escondido no interior de
um  orifício  coberto  com  sabão  como  revestimento;  Que,  no
interior do recipiente foram encontradas trinta e oito pedras de
substância  semelhante  a  CRACK e  ao  indagar  de  quem  era  a
cama onde foi encontrada a substância ilícita, o apenado JOSEILDO
FELIX  DA  SILVA  se  apresentou  e  afirmou  que  as  pedras
semelhantes a CRACK que foram encontradas lhe pertenciam; Que,
em cima da cama onde foram encontradas as pedras semelhantes a
CRACK também foram encontradas quatro fotografias que apresenta
juntamente  com  a  substancia  encontrada;  Que,  foi  conduzido  e
apresentado nesta Delegacia JOSEILDO FELIX DA SILVA;” [...]. (sic).

Fabrício Mendes Fernandes (f. 07):

[…] “que realizava revista nos pavilhões do presidio do Serrotão e no
pavilhão 5, lado A ,  foi observado que existia um orifício aberto
com sabão como revestimento em uma das camas de alvenaria;
Que,  no  interior  do  orifício  estava  escondido  um  recipiente
contendo  trinta  e  oito  pedras  de  substancia  semelhante  a
CRACK; Que ao indagar de quem era a cama onde foi encontrada a
substância  ilícita,  o  apenado  JOSEILDO  FELIX  DA  SILVA  se
apresentou e afirmou que as pedras semelhantes a CRACK que
foram encontradas lhe pertenciam; Que, em cima da cama onde
foram encontradas as pedras semelhantes a CRACK também foram
encontradas  quatro  fotografias;  Que,  foi  conduzido  e  apresentado
nesta Delegacia JOSEILDO FELIX DA SILVA;” [...]. (sic).

Cumpre  registrar  que  a  prova  indiciária,  como  cediço,  é
relevante meio probatório e pode servir de base à condenação, sempre que houver
indícios  múltiplos,  concatenados  e  impregnados  de  elementos  positivos  de
credibilidade, como ocorreu no caso em disceptação.

Demais disso, os testemunhos colhidos pela autoridade policial
foram  renovados  em  sede  judicial,  com  a  garantia  da  ampla  defesa  e  do
contraditório, o que corrobora a licitude da prova produzida.

Em Juízo, as testemunhas Thiago José de Siqueira e Fabrício
Mendes  Fernandes,  (mídia  digital  /  DVD  –  f.  57),  ratificaram  os  depoimentos
prestados na esfera policial.

Conforme visto,  inobstante tenha a d. defesa  irresignado-se
com o lastro probatório, que a seu juízo é frágil, os elementos acima transcritos, ao
contrário, não deixam dúvidas de que o apelante, efetivamente, cometeu o delito
narrado na peça acusatória.

De  relevo  o  registro  de  os  depoimentos  prestados  pelos
agentes  penitenciários  responsáveis  pelo  flagrante,  tanto  na  delegacia,  na  fase
investigativa,  quanto  em  juízo,  são  coerentes  e  demonstram  como  se
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desenvolveram os fatos, em claros sinais de que a ação se trata de difusão ilícita de
droga.

Impende consignar que os depoimentos oriundos de agentes
policiais,  não contraditados ou desqualificados,  uniformes a apontar a autoria  do
delito, são merecedores de fé na medida em que provêm de agentes públicos no
exercício de suas funções e não destoam do conjunto probatório.

Nesse  sentido,  destacamos  o  recente  julgado  cuja  relatoria
ficou por conta do Ministro Arnaldo Esteves Lima, da quinta turma, do STJ5, no qual
enfatiza  que  o  “depoimento  de  policiais  pode  servir  de  referência  ao  juiz  na
verificação  da  materialidade  e  autoria  delitivas,  podendo  funcionar  como  meio
probatório válido para fundamentar a condenação”. In verbis:

PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS. TRÁFICO ILÍCITO DE
DROGAS.  INDEFERIMENTO  DE  OITIVA  DE  TESTEMUNHAS.
MATÉRIA  NÃO-ANALISADA  PELO  TRIBUNAL  DE  ORIGEM.
SUPRESSÃO  DE  INSTÂNCIA.  PROVA  COLHIDA  NA  FASE
INQUISITORIAL.  RATIFICAÇÃO  EM  JUÍZO.  REGULARIDADE.
DEPOIMENTO  DE  POLICIAIS.  MEIO  PROBATÓRIO  VÁLIDO.
REVOLVIMENTO  DA  MATÉRIA  FÁTICO-PROBATÓRIA.  ORDEM
PARCIALMENTE  CONHECIDA  E,  NESSA  EXTENSÃO,
DENEGADA.
[…];
3. O depoimento de policiais pode servir de referência ao juiz na
verificação  da  materialidade  e  autoria  delitivas,  podendo
funcionar  como  meio  probatório  válido  para  fundamentar  a
condenação,  mormente  quando  colhido  em  juízo,  com  a
observância  do  contraditório,  e  em harmonia  com os  demais
elementos de prova.
[…].
5.  Ordem  parcialmente  conhecida  e,  nessa  extensão,  denegada.
(grifamos).

Como se vê, a condenação não é lastreada em conjecturas,
como  afirma  a  combativa  Defesa,  mas  em consistente  comprovação  da  prática
delituosa, cuja negativa de autoria não se revela verossímil.

A reprimenda foi fixada dentro dos parâmetros previstos pelos
artigos 596 e 687 do Código Penal, estando em consonância com as circunstâncias
judiciais  ostentadas  pelo  sentenciado,  encontrando-se  concretizada  em  patamar
adequado e suficiente à reprovação do ilícito, não merecendo, pois, qualquer reparo.

5 (HC  110.869/SP,  Rel.  Ministro  ARNALDO  ESTEVES  LIMA,  QUINTA  TURMA,  julgado  em
19/11/2009, DJe 14/12/2009).

6 CP  -  Art.  59  -  O  juiz,  atendendo  à  culpabilidade,  aos  antecedentes,  à  conduta  social,  à
personalidade do agente, aos motivos, às circunstâncias e conseqüências do crime, bem como ao
comportamento da vítima, estabelecerá, conforme seja necessário e suficiente para reprovação e
prevenção do crime: (Redação dada pela Lei nº 7.209, de 11.7.1984)

7 CP - Art.  68 -  A pena-base será fixada atendendo-se ao critério do art.  59 deste Código;  em
seguida serão consideradas as circunstâncias atenuantes e agravantes; por último, as causas de
diminuição e de aumento. (Redação dada pela Lei nº 7.209, de 11.7.1984)
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O  regime  inicial  semiaberto  foi  bem  fixado  e  não  merece
censura,  revelando-se,  efetivamente,  o  mais  adequado  para  o  vertente  caso.  É
disposição expressa do art. 33, §2º, “b”8, do Código Penal.

Não  preenchidos  os  requisitos  dos  artigos  44,  inciso  I9 do
Código Penal, não há que falar em substituição da pena privativa de liberdade por
restritiva de direitos.

Os  pressupostos  do  ar  7710 do  Código  Penal,  também não
restaram satisfeitos. Não há pois se falar em suspensão condicional da pena.

8  CP - Art. 33 - A pena de reclusão deve ser cumprida em regime fechado, semi-aberto ou aberto. A
de detenção, em regime semi-aberto,  ou aberto,  salvo necessidade de transferência a regime
fechado. (Redação dada pela Lei nº 7.209, de 11.7.1984)
[…];
§ 2º - As penas privativas de liberdade deverão ser executadas em forma progressiva, segundo o
mérito  do  condenado,  observados  os  seguintes  critérios  e  ressalvadas  as  hipóteses  de
transferência a regime mais rigoroso: (Redação dada pela Lei nº 7.209, de 11.7.1984)
[…];
b) o condenado não reincidente, cuja pena seja superior a 4 (quatro) anos e não exceda a 8 (oito),
poderá, desde o princípio, cumpri-la em regime semi-aberto;

9 CP -  Art.  44.  As  penas  restritivas  de  direitos  são  autônomas  e  substituem  as  privativas  de
liberdade, quando: (Redação dada pela Lei nº 9.714, de 1998)
I - aplicada pena privativa de liberdade não superior a quatro anos e o crime não for cometido com
violência  ou grave  ameaça à  pessoa  ou,  qualquer  que  seja  a  pena aplicada,  se  o  crime for
culposo; (Redação dada pela Lei nº 9.714, de 1998)
II - o réu não for reincidente em crime doloso; (Redação dada pela Lei nº 9.714, de 1998)
III  -  a culpabilidade, os antecedentes, a conduta social e a personalidade do condenado, bem
como os motivos e as circunstâncias indicarem que essa substituição seja suficiente. (Redação
dada pela Lei nº 9.714, de 1998)
§ 1º (VETADO) (Incluído e vetado pela Lei nº 9.714, de 1998)
§ 2º Na condenação igual ou inferior a um ano, a substituição pode ser feita por multa ou por uma
pena restritiva de direitos; se superior a um ano, a pena privativa de liberdade pode ser substituída
por uma pena restritiva de direitos e multa ou por duas restritivas de direitos. (Incluído pela Lei nº
9.714, de 1998)
§ 3º Se o condenado for reincidente, o juiz poderá aplicar a substituição, desde que, em face de
condenação anterior,  a medida seja  socialmente recomendável  e a reincidência não se tenha
operado em virtude da prática do mesmo crime. (Incluído pela Lei nº 9.714, de 1998)
§  4º  A  pena  restritiva  de  direitos  converte-se  em  privativa  de  liberdade  quando  ocorrer  o
descumprimento injustificado da restrição imposta. No cálculo da pena privativa de liberdade a
executar será deduzido o tempo cumprido da pena restritiva de direitos, respeitado o saldo mínimo
de trinta dias de detenção ou reclusão. (Incluído pela Lei nº 9.714, de 1998)
§ 5º Sobrevindo condenação a pena privativa de liberdade, por outro crime, o juiz da execução
penal  decidirá  sobre a  conversão,  podendo deixar  de aplicá-la  se  for  possível  ao condenado
cumprir a pena substitutiva anterior. (Incluído pela Lei nº 9.714, de 1998).

10 CP - Art. 77 - A execução da pena privativa de liberdade, não superior a 2 (dois) anos, poderá ser
suspensa,  por  2  (dois)  a  4  (quatro)  anos,  desde  que:  (Redação dada  pela  Lei  nº  7.209,  de
11.7.1984)
I  -  o condenado não seja reincidente em crime doloso;  (Redação dada pela Lei  nº 7.209, de
11.7.1984)
II - a culpabilidade, os antecedentes, a conduta social e personalidade do agente, bem como os
motivos e as circunstâncias autorizem a concessão do benefício;(Redação dada pela Lei nº 7.209,
de 11.7.1984)
III - Não seja indicada ou cabível a substituição prevista no art. 44 deste Código. (Redação dada
pela Lei nº 7.209, de 11.7.1984)
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Logo, vista sob qualquer ângulo, não merecem prevalecer as
pretensões recursais.

Ante o exposto,  rejeito a  preliminar  e  nego provimento  à
apelação.

É o voto.

Presidiu  o  julgamento,  com  voto,  o  Excelentíssimo  Senhor
Desembargador Joás de Brito Pereira Filho, Presidente da Câmara Criminal, dele
participando os Excelentíssimos Senhores Desembargadores Luiz Sílvio Ramalho
Júnior, relator, e Carlos Martins Beltrão Filho, revisor.

Presente  à  sessão  o  Excelentíssimo  Senhor  Doutor  José
Marcos Navarro Serrano, Procurador de Justiça.

Sala de Sessões da Câmara Criminal “Des. Manoel Taigy de
Queiroz Mello Filho” do Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em João Pessoa,
12 de agosto de 2014.

Desembargador Luiz Silvio Ramalho Júnior
Relator     
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